
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.811 - SP (2014/0187017-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAQUIM DA ROCHA BRITES 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : PEDRO DA ROCHA BRITES 
ADVOGADO : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S)
INTERES. : JOÃO BATISTA CONDE 
INTERES. : GLÓRIA CARMEN PINHEIRO RODRIGUES 
ADVOGADO : BRUNO BATISTA RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PRESCRIÇÃO. INTERPRETAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ART. 7º DA LEI  8.429/92. 
TUTELA DE EVIDÊNCIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL 
PRESUNÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. TEMA DE FUNDO DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
3.  É manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceito de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
4. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é dispensável a 
instauração prévia de inquérito civil à ação civil pública para averiguar prática de ato 
de improbidade administrativa. Nesse sentido: AgRg no Ag 1429408/PE, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1066838/SC, 2ª 
Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011; REsp 448.023/SP, 2ª 
Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 09/06/2003, p. 218.
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5. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação  de que a decretação 
de indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a demonstração 
de dilapidação do patrimônio para a configuração de periculum in mora, o qual 
estaria implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/92, bastando a 
demonstração do fumus boni iuris que consiste em indícios de atos ímprobos.
6.  É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
7. O STJ já se manifestou no sentido de ser admitido o uso emprestado, em ação de 
improbidade administrativa, do resultado de interceptação telefônica em ação penal. 
Confira-se: REsp 1297021/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
20/11/2013; REsp 1190244/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
12/05/2011.
8. A alteração do entendimento adotado pelo acórdão recorrido de que "a pretensão 
dos autores não visa à mera cobrança de tributos, mas sim a reparação de danos ao 
erário decorrentes do não recolhimento de tributos aos cofres públicos" demanda o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 
9.  O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados.
10. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.811 - SP (2014/0187017-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAQUIM DA ROCHA BRITES 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA COELHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : PEDRO DA ROCHA BRITES 
ADVOGADO : CÂNDIDO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S)
INTERES. : JOÃO BATISTA CONDE 
INTERES. : GLÓRIA CARMEN PINHEIRO RODRIGUES 
ADVOGADO : BRUNO BATISTA RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Joaquim da Rocha Brites em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL ANTERIORMENTE AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ART. 7º DA LEI  8.429/92. TUTELA DE 
EVIDÊNCIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. 
LICITUDE. TEMA DE FUNDO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Houve o recebimento de agravo regimental como embargos de declaração para fins de 

integração da decisão de e-STJ fls. 3903/3914, em decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECURSO RECEBIDO COMO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO, SEM 
EFEITO MODIFICATIVO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) os dispositivos constitucionais trazidos no 
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recurso especial foram apontados tão somente para trazer a prumo a real contrariedade à 

legislação infraconstitucional; b) no que diz respeito ao fundamento de ausência de 

prequestionamento dos dispositivos indicados como violados, foram opostos embargos de 

declaração com tal intuito e apontada ofensa ao artigo 535 do CPC, diante da omissão da Corte a 

quo na análise dos referidos dispositivos; c) o tema relativo à prescrição não se fundou em 

matéria de ordem constitucional, mas em evidente afronta aos arts. 23 da Lei 8429/92 e 142, I, 

§1º, da Lei 8112/90; d) é indispensável a existência de prévio inquérito civil para o ajuizamento de 

ação civil pública; e) não há entendimento consolidado no sentido da desnecessidade do 

periculum in mora para a decretação da indisponibilidade de bens, bem como acerca da 

possibilidade de utilização de degravação de interceptação telefônica utilizada para instrução 

criminal; f) houve a correta impugnação acerca do fundamento do acórdão recorrido; g) os fatos 

em questão são incontroversos e a questão é eminentemente de direito, não havendo falar em 

incidência da Súmula 7/STJ; h) houve a correta demonstração do dissídio jurisprudencial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.811 - SP (2014/0187017-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL ANTERIORMENTE AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ART. 7º DA LEI  8.429/92. TUTELA DE 
EVIDÊNCIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. 
LICITUDE. TEMA DE FUNDO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
3.  É manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceito de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
4. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que é dispensável a 
instauração prévia de inquérito civil à ação civil pública para averiguar prática de ato 
de improbidade administrativa. Nesse sentido: AgRg no Ag 1429408/PE, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp 1066838/SC, 2ª 
Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011; REsp 448.023/SP, 2ª 
Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 09/06/2003, p. 218.
5. A Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação  de que a decretação 
de indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a demonstração 
de dilapidação do patrimônio para a configuração de periculum in mora, o qual 
estaria implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/92, bastando a 
demonstração do fumus boni iuris que consiste em indícios de atos ímprobos.
6.  É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
7. O STJ já se manifestou no sentido de ser admitido o uso emprestado, em ação de 
improbidade administrativa, do resultado de interceptação telefônica em ação penal. 
Confira-se: REsp 1297021/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
20/11/2013; REsp 1190244/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
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12/05/2011.
8. A alteração do entendimento adotado pelo acórdão recorrido de que "a pretensão 
dos autores não visa à mera cobrança de tributos, mas sim a reparação de danos ao 
erário decorrentes do não recolhimento de tributos aos cofres públicos" demanda o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 
9.  O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados.
10. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, quanto à alegação de violação do artigo 

535 do CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In 

casu, o Tribunal analisou integralmente todas as questões levadas à sua apreciação. 

No que tange à alegada ofensa aos artigos 14, V, 81, 128, 177, 183, 191, 267, I, VI, 295,  

a III, parágrafo único, II, III, 460 e 799 do CPC, 23 da Lei 8429/92, 142, I, §1º, da Lei 8112/90, 4º 

da LINDB, 142, 145, 146, 149, I a XI, parágrafo único, 151, III, do CTN, 1º, 2º, I a III, parágrafo 

único, 3º, 6º, §1º, da Lei 9296/96, 567 do CPC, 3º, 4º, 10, §§2º e 3º, do Estatuto do Idoso,  nota-se, 

pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos 

dispositivos de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por 

ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
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indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Em relação à suposta prescrição, o Juízo de origem se pronunciou nos seguintes termos 

(e-STJ fl. 3371):

Com efeito, a pretensão dos Autores, ora Agravados, não visa à mera cobrança 
de tributos, mas sim a reparação de danos ao erário decorrentes do não 
recolhimento de tributos aos cofres públicos, em razão da prática de ato de ilícito 
por agente público, no qual o Agravante supostamente esteve envolvido.
Desse modo, não se constata a prescrição da pretensão deduzida, tendo em vista 
a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao Erário, prevista no art. 37, § 
5º, da Constituição Federal.

Desta forma, é manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 

entendimento em preceito de natureza constitucional (art. 37, §5º, da Constituição Federal), que 

afasta a possibilidade de análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a 

competência só poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, 

conforme o que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. 

Sobre os temas, o seguinte precedente desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO FORMADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
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VEDADA NESTA VIA RECURSAL.
1. Hipótese em que a legitimidade extraordinária do Ministério Público Estadual 
para promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de 
Contas do Estado, com vista a ressarcir o Erário, foi decidida pelo acórdão 
recorrido com base em fundamentação constitucional.
2. O STJ orienta-se no sentido de que, quando o acórdão recorrido decide com 
amparo em interpretação eminentemente constitucional, a via especial não pode 
ser aberta, visto que se estaria usurpando competência do Colendo Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1410465/MA, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 23/05/2014)

No que diz respeito à alegação de que não se pode admitir o processamento da ação 

civil pública sem prévio inquérito civil, manifestou-se a Corte a quo (e-STJ fl. 3371):

Ainda, nessa análise preliminar, não vislumbro nulidade decorrente do ajuizamento 
da ação de improbidade originária ter se dado sem a existência de prévio inquérito 
civil, na medida em que tal instrumento, de natureza inquisitiva constitui meio de 
colheita de provas, revelando-se dispensáveis nos casos em que houver elementos 
suficientes para a propositura da ação.

Tal entendimento não merece reforma. Com efeito, esta Corte Superior possui 

orientação no sentido de que é dispensável a instauração prévia de inquérito civil à ação civil 

pública para averiguar prática de ato de improbidade administrativa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENCONTRA ÓBICE NA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. A legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ações civil públicas, 
na defesa do patrimônio público e dos princípios que regem a Administração 
Pública, decorre expressamente da Lei n. 8.429/1992, art. 17; e da Constituição 
Federal, artigos 127 e 129.
Mutatis mutandis, vide: REsp 1216439/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 09/09/2011; REsp 1219706/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/04/2011; AgRg no REsp 1003126/PB, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/05/2011.
2. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial do STJ, "prescindível a 
instauração prévia de inquérito civil à Ação Civil Pública para averiguar prática de 
improbidade administrativa" (AgRg no REsp 1066838/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 04/02/2011).
3. Não se conhece de recurso especial quando a análise da pretensão depende do 
reexame do conjunto fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no Ag 1429408/PE, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
17/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. SÚMULA 329/STJ. INQUÉRITO CIVIL ANTERIOR À AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DESNECESSIDADE. DANO AO ERÁRIO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROVA EMPRESTADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. É cediço no STJ que não se conhece de Recurso Especial quando a parte não 
aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado na 
interpretação do Direito Federal. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. Inexiste cerceamento de defesa pela utilização de prova emprestada. 
Precedente do STJ.
4. Prescindível a instauração prévia de inquérito civil à Ação Civil Pública para 
averiguar prática de improbidade administrativa.
Precedente do STJ.
5. O Tribunal a quo concluiu que o ato de improbidade administrativa ficou 
comprovado. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
6. O Ministério Público é parte legítima para propor Ação Civil Pública visando ao 
ressarcimento de dano ao Erário - Súmula 329/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1066838/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
04/02/2011)

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO - OMISSÕES E CONTRADIÇÕES ARGÜIDAS EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: MULTA (ART. 18)
 1. O inquérito civil é procedimento administrativo facultativo, inquisitorial e 
auto-executório, o que desobriga o Ministério Público de instaurá-lo se dispõe dos 
elementos necessários à propositura da ação.
2. Como medida antecipativa com objetivo de angariar elementos que dêem 
sustentação à ação civil pública, pode o Ministério Público dispor de todos os 
elementos arrecadados no inquérito civil, ou de parte deles, quando assim 
entender pertinente.
3. Omissão do Tribunal em dois dos quatro pontos argüidos em embargos de 
declaração, o que torna uma ilegalidade as multas impostas com base no art. 18 e 
§§, do CPC.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 448.023/SP, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ 09/06/2003, p. 
218)

Acerca da alegação de que o Tribunal de origem deferiu a indisponibilidade de bens, 

sem a necessária demonstração do periculum in mora, a pretensão igualmente não merece 

acolhida.
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Com efeito, a Primeira Seção desta Corte Superior firmou a orientação no sentido de 

que a decretação de indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a 

demonstração de dilapidação do patrimônio para a configuração de periculum in mora, o qual 

estaria implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/92, bastando a demonstração do 

fumus boni iuris que consiste em indícios de atos ímprobos: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO 
SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS BONI IURIS. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À 
LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. BENS 
IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade de se decretar a 
indisponibilidade de bens na Ação Civil Pública por ato de improbidade 
administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, sem a demonstração do 
risco de dano (periculum in mora), ou seja, do perigo de dilapidação do 
patrimônio de bens do acionado.
2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 8.429/92 traz em seu 
bojo medidas cautelares para a garantia da efetividade da execução, que, como 
sabemos, não são exaustivas. Dentre elas, a indisponibilidade de bens, prevista no 
art. 7º do referido diploma legal.
3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, exigem, para a 
sua concessão, o cumprimento de dois requisitos: o fumus boni juris 
(plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado receio de que a 
outra parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou de 
difícil reparação). 
4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 7º da LIA, não 
se vislumbra uma típica tutela de urgência, como descrito acima, mas sim uma 
tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora não é oriundo da intenção 
do agente dilapidar seu patrimônio e, sim, da gravidade dos fatos e do montante 
do prejuízo causado ao erário, o que atinge toda a coletividade. O próprio 
legislador dispensa a demonstração do perigo de dano, em vista da redação 
imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de Improbidade 
(art. 7º).
5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma tutela sumária 
fundada em evidência, não possui caráter sancionador nem antecipa a 
culpabilidade do agente, até mesmo em razão da perene reversibilidade do 
provimento judicial que a deferir. 
6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a indisponibilidade 
dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, 
estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
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cabível". 
7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada 
pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já 
apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é 
implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Precedentes: (REsp 
1315092/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012; 
MC 9.675/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; EDcl no REsp 1211986/MT, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 09/06/2011.
8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento 
ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e 
devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, 
buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do 
periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar 
sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, 
bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.
9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da excepcionalidade legal 
expressa da desnecessidade da demonstração do risco de dilapidação do 
patrimônio, não é uma medida de adoção automática, devendo ser adequadamente 
fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição 
Federal), sobretudo por se tratar de constrição patrimonial. 
10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o 
qual a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação 
de improbidade administrativa de modo suficiente a garantir o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, 
o valor de possível multa civil como sanção autônoma.
11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela condução do processo 
cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais que resguardam certas 
espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante atuação processual dos 
interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que determinadas quantias estão 
destinadas a seu mínimo existencial.
12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da lesão ao erário, 
bem como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, decorrente do ato 
de improbidade que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis assim definidos 
por lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, adquiridos também 
com produto da empreitada ímproba, resguardado, como já dito, o essencial para 
sua subsistência.
13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica inicialmente o prejuízo 
total ao erário na esfera de, aproximadamente, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões 
de reais), sendo o ora recorrente responsabilizado solidariamente aos demais 
agentes no valor de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e duzentos e cinquenta mil 
reais). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta na decretação de 
indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de condenação em 
multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).
14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, prevista na LIA, 
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trata de uma tutela de evidência, basta a comprovação da verossimilhança das 
alegações, pois, como visto, pela própria natureza do bem protegido, o legislador 
dispensou o requisito do perigo da demora. No presente caso, o Tribunal a quo 
concluiu pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o acervo probatório 
que instruiu a petição inicial demonstrou fortes indícios da ilicitude das licitações, 
que foram suspostamente realizadas de forma fraudulenta. Ora, estando presente 
o fumus boni juris, como constatado pela Corte de origem, e sendo dispensada a 
demonstração do risco de dano (periculum in mora), que é presumido pela 
norma, em razão da gravidade do ato e a necessidade de garantir o ressarcimento 
do patrimônio público, conclui-se pela legalidade da decretação da 
indisponibilidade dos bens. 
15. Recurso especial não provido. "
(REsp 1.319.515/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21.9.2012)

 Além disso, aduz o recorrente a necessidade de compensação dos valores dos ativos 

financeiros, objeto da decretada indisponibilidade, com os bens imóveis arrestados no 

procedimento de especialização de hipoteca legal.

Contudo, acerca da questão, consignou o acórdão recorrido (e-STJ fl. 3373):

Outrossim, entendo deva ser mantida a decretação de indisponibilidade dos ativos 
financeiros do Agravante no valor de R$ 14.747.572, 29 (quatorze milhões, 
setecentos e quarenta e sete mil reais, quinhentos e setenta e dois reais e vinte e 
nove centavos), valor estimado na petição inicial para o dano causado ao erário 
em decorrência do não recolhimento do tributo em razão do suposto ato de 
improbidade supostamente praticado pela servidora pública federal, no qual estaria 
envolvido o Agravante, na medida em que tal valor encontra respaldo nas provas 
apresentadas pelos Autores, ora Agravados.

Observo não ter sido apresentada certidão de objeto e pé da ação de arresto 

e hipoteca legal proposta na esfera criminal.
Ademais, por se tratarem de instâncias distintas não há falar-se em abatimento do 
valor correspondente ao arresto realizado na esfera criminal do valor a ser 
bloqueado na esfera cível como pretende o Agravante.
Releva destacar que tal medida foi tomada com base no poder geral de cautela a 
fim de possibilitar o resultado útil da demanda, por meio da qual se busca a 
reparação dos danos supostamente causados pela conduta dos Réus ao erário.

Contudo, apesar das alegações do recorrente, não houve impugnação aos referido 

fundamentos autônomo destacado na transcrição, o qual deve ser considerados apto, por si só, 

para manter o julgado impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles."
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No tocante à tese de impossibilidade de utilização, no cível, de prova oriunda de 

degravação de interceptação telefônica feita para fins de instrução criminal, a Corte a quo 

consignou que "entendo possível a utilização de o fato de provas emprestadas do processo 

criminal, consistentes em interceptações telefônicas autorizadas por autoridade judicial" (e-STJ fl. 

3371).

A referida orientação, igualmente, encontra-se em consonância com o entendimento 

firmado nesta Corte Superior, segundo o qual é admitido o uso emprestado, em ação de 

improbidade administrativa, do resultado de interceptação telefônica em ação penal.

A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
COBRANÇA DE PROPINA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE: SÚMULA 
211/STJ. PROVA EMPRESTADA. ESFERA PENAL. POSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DOS FATOS. MODIFICAÇÃO DE PREMISSA INVIÁVEL. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. ART. 12 DA LEI 8.429/1992. PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal 
de origem, por falta de prequestionamento.
2. A jurisprudência do STJ é firme pela licitude da utilização de prova emprestada, 
colhida na esfera penal, nas ações de improbidade administrativa.
3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas (Súmula 7/STJ).
4. Inexistente violação dos arts. 458 do CPC e 12, parágrafo único, da Lei 
8.429/1992, pois o acórdão recorrido fundamentou adequadamente a imposição 
da perda de função pública.
5. A Lei 8.429/1992 objetiva coibir, punir e afastar da atividade pública todos os 
agentes que demonstraram pouco apreço pelo princípio da juridicidade, denotando 
uma degeneração de caráter incompatível com a natureza da atividade 
desenvolvida.
6. A sanção de perda da função pública visa a extirpar da Administração Pública 
aquele que exibiu inidoneidade (ou inabilitação) moral e desvio ético para o 
exercício da função pública, abrangendo qualquer atividade que o agente esteja 
exercendo ao tempo da condenação irrecorrível.
7. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem, no caso 
concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1297021/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 20/11/2013)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
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ADMINISTRATIVA. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
PRERROGATIVA DE FORO. ARESTO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. LIA. APLICABILIDADE. RECEBIMENTO DA INICIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PROVA EMPRESTADA. 
POSSIBILIDADE.
1. A ausência de prequestionamento impede o exame da suposta ofensa aos arts. 
57, I e XX; 259, IV, da LC 75/93. Aplicação da Súmula 282/STF.
2. No que concerne aos arts. 18, II, b, e 240, V, a, b e c, da LC 75/93, o recurso 
também não ultrapassa as barreiras da admissibilidade, pois a questão acerca da 
prerrogativa de foro foi apreciada com fundamento na Constituição Federal (art. 
105, I, a, da CF). Por outro lado, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário, quanto a esse ponto, torna sem utilidade o apelo especial, uma vez 
que a fundamentação com base na Constituição da República seria suficiente para 
manter a higidez do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 126/STJ.
3. As questões apontadas pelo recorrente como omissas foram efetivamente 
enfrentadas pelo Tribunal a quo, não havendo violação do art. 535 do CPC.
4. A decisão que recebe a inicial da ação de improbidade deve conter 
fundamentação, ainda que de maneira concisa. Nessa fase processual, prevalece o 
princípio do in dubio pro societate, não se exigindo do magistrado uma cognição 
exauriente. Precedentes.
5. No caso, embora a decisão de Primeiro Grau não esteja minudentemente 
fundamentada, houve menção aos termos expostos na inicial, tendo ainda a 
matéria suscitada na manifestação preliminar sido submetida ao Tribunal por meio 
de agravo de instrumento. Com efeito, os obstáculos aduzidos pelo recorrente 
para o processamento do feito - a exemplo do foro por prerrogativa de função, da 
aplicabilidade da LIA, das provas obtidas por interceptação telefônica - foram 
rebatidos pelo Tribunal a quo, operando-se o efeito substitutivo sobre a decisão 
de piso. Nesse contexto, não houve prejuízo para a defesa, devendo prevalecer a 
instrumentalidade do processo.
6. A Lei 1.079/50 (arts. 40 e 40-A), que não admite interpretação extensiva, faz 
referência aos crimes de responsabilidade do Procurador-Geral da República e 
dos membros do Ministério Público da União no exercício de função de chefia 
nas respectivas unidades regionais e locais, o que significa que os demais 
membros do Parquet não enquadrados nos citados dispositivos estão 
exclusivamente submetidos à LIA.
7. Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, ressalvada a hipótese dos atos de 
improbidade cometidos pelo Presidente da República, aos quais se aplica o regime 
especial previsto no art. 86 da Carta Magna, os agentes políticos sujeitos a crime 
de responsabilidade não são imunes às sanções por ato de improbidade previstas 
no art. 37, § 4º, da CF.
8.  Em relação às provas obtidas por interceptação telefônica, não há ilegalidade 
na utilização desses elementos na ação de improbidade, quando resultarem de 
provas emprestadas de processos criminais. Matéria pacificada no STJ.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1190244/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 12/05/2011)

Sustenta, ainda, o recorrente que não se pode admitir o deferimento de ação civil pública 

promovida pelo Ministério Público versando sobre matéria tributária.
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Ocorre que, acerca da controvérsia, manifestou-se o juízo de origem nos seguintes 

termos (e-STJ fl. 3371):

Com efeito, a pretensão dos Autores, ora Agravados, não visa à mera cobrança 
de tributos, mas sim a reparação de danos ao erário decorrentes do não 
recolhimento de tributos aos cofres públicos, em razão da prática de ato de ilícito 
por agente público, no qual o Agravante supostamente esteve envolvido.

Destarte, para alterar o referido entendimento do acórdão recorrido é necessário o 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ. 

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever as 

ementas dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 

legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio 

pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
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INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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